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			Prefácio


			 


			O livro Educação e contextos diversos: implicações políticas e pedagógicas é uma coletânea, que tem à frente do grupo de estudiosos que se associaram no projeto de composição do livro os professores Arlete Ramos dos Santos e Claudio Pinto Nunes. A obra está organizada em duas partes. A primeira parte está denominada de Educação do campo: epistemologias, políticas e prática e agrega cinco capítulos. A segunda parte recebe o título de Políticas e práticas educativas: novos olhares e está composta por oito capítulos. O livro, portanto, totaliza treze capítulos.


			A coletânea reúne um trabalho de fôlego, realizado por diferentes pesquisadores e pesquisadoras, que se propuseram a pensar, em perspectiva crítica, o educativo e o pedagógico na disputa hegemônica dos sujeitos, dos espaços e do paradigma de conhecimento que se deseja consolidar na formação humana. Em tempos de profunda crise estrutural, que se reflete nas reformas educativas em curso na América Latina, é urgente e necessário evidenciar a vitalidade que adquire a educação nos contextos de luta e de conquistas, de reconfiguração de sentidos, e de defesa de um processo formativo comprometido com a formação humana.


			Nesse sentido, o primeiro capítulo tem como título “Processos educativos na reforma agrária: entre lutas e conquistas” e é de autoria de Cristiane Andrade Fernandes. O texto, em sua singularidade, discutiu as questões ligadas à educação, especificamente no entrelaçamento dos processos educativos dos sujeitos inseridos no Assentamento Frei Vantuy, da região cacaueira, no sul da Bahia, nas relações estabelecidas entre os assentados durante as vivências, lutas e saberes. O estudo objetiva analisar os processos educativos e as aprendizagens construídas no assentamento supracitado. A metodologia desenvolvida na pesquisa foi de natureza qualitativa, do tipo estudo de caso, fundamentada em Ludke e André (1996). Foram empregados os seguintes procedimentos metodológicos: entrevista individual e semiestruturada, observação direta nas ações do cotidiano no lócus da pesquisa, nas reuniões mensais, na visita aos lotes de assentados, nos momentos de atividades coletivas. 


			Dentre os resultados da pesquisa, destaca-se que o processo educativo se materializou desde o início da ocupação da Fazenda Bom Gosto III, com a própria mobilização coletiva, quando os trabalhadores rurais se reuniram solidariamente a favor da reforma agrária, em uma região com forte exploração dos trabalhadores e resistência ao projeto de assentamento. As organizações, entidades e movimentos envolvidos no início do assentamento contribuíram muito para a construção do sujeito coletivo, dentre as aprendizagens forjadas nas lutas, nos momentos de suas reivindicações. Os processos educativos ocorreram no movimento formativo que cada assentado foi desenvolvendo em coletividade. Embora os assentados não se relacionem a nenhum movimento social, ao longo de sua caminhada de consolidação, agregaram características de um movimento instituinte, propiciando um agir coletivo, com mais autonomia e consciência.


			O segundo capítulo, intitulado “Prática pedagógica e formação humana emancipatória: o desafio da educação do MST”, é escrito por Fátima Moraes Garcia. Este capítulo procura responder a pergunta: que tensões e contradições estão colocadas na teoria e na prática pedagógica da escola do MST que a faz se aproximar e se distanciar de uma pedagogia que contribua para superação do capital? Para tanto, a pesquisa recorre a uma análise teórica, substanciada nas referencias que refletem e subsidiam a proposta de educação do MST e, na prática, retirada da base social em que se encontram as experiências pedagógicas da sua escola. Através dessa análise, os resultados aqui apresentados voltam-se para os limites e possibilidades da formação humana emancipatória na relação com o sem-terra.


			O capítulo três, escrito por Pascoal João dos Santos e Arlete Ramos dos Santos, tem como título “O projeto político pedagógico da educação do campo e suas especificidades”. Nele é apresentada uma reflexão inicial sobre a pesquisa que está sendo desenvolvida em espaços educativos da Educação do Campo. O objetivo desta pesquisa é analisar se o Projeto Político Pedagógico destes espaços contribui para uma educação que prima pela emancipação humana dos sujeitos do campo, considerando especialmente a parte “diversificada” da proposta curricular, que integra o Projeto Político Pedagógico, a partir da qual os sujeitos que atuam na e os sujeitos que são os destinatários dos serviços educativos dela têm a sua identidade delimitada. A metodologia recorrida nesta oportunidade é a pesquisa bibliográfica.


			O quarto capítulo, intitulado “Pedagogia da luta e MST: a produção de uma subjetividade lutadora na educação do campo”, é escrito por Vândiner Ribeiro e Marlucy Alves Paraíso. O texto tem como aporte teórico os estudos de Michel Foucault e como base metodológica elementos da etnografia, como a convivência cotidiana com o grupo investigado. Acredita-se que a pedagogia da luta se preocupa em inventar um modo de vida que supere as questões de exclusão, apagamento e silêncio historicamente vinculados aos sujeitos do campo. A ótica está dirigida para um processo em construção, no qual se ensina às/aos camponesas/es a serem protagonistas de sua história. As possibilidades de vida disponibilizadas no MST e nos cursos de Licenciatura em Educação do Campo se entrecruzam neste texto, pois, em ambos os espaços, os currículos ensinam que é urgente os sujeitos se contraporem a ordem vigente, que desenha um campo que não é das/os camponesas/es. Assim, vê-se sendo construída nos currículos uma subjetividade lutadora que potencializa as ações de lutas pela igualdade de direitos.


			O argumento desenvolvido no texto é o de que a pedagogia da luta funciona nos currículos pesquisados como um mecanismo de governo que ensina modos de se comportar e compreender o mundo aos sem-terra, disponibilizando um modo de vida potencializado pelas ações de luta. O discurso dos participantes do estudo solicita uma escola diferente, com uma pedagogia diferente, pautada nas práticas de luta e situações de conflito vivenciadas. Os ensinamentos que demandam uma subjetividade lutadora podem também ser vistos nas práticas curriculares de cursos de Licenciatura em Educação do Campo. 


			O quinto capítulo é de autoria de José Carlos Sena Evangelista e tem como título “Educação emancipadora no campo: contribuições da teoria crítica”. O texto tem por objetivo debater a questão da educação para emancipação no contexto do capitalismo tardio no meio rural, tendo como cenário muitas experiências de “escolarização no campo” do que Educação do Campo propriamente dita. Ao mesmo tempo em que expõe alguns elementos que possam contribuir para discussão sobre semiformação e alienação dos trabalhadores diante da ampliação do poder da indústria cultural, pois com a adesão da educação à Indústria Cultural, a escola perdeu o seu sentido de formação e tornou-se um instrumento de alienação, de forma que o papel do professor crítico é contribuir para superar as marcas da Indústria Cultural e da ideologia hegemônica, fazendo-se necessário uma educação emancipatória/humanizadora e as contribuições da Teoria Crítica para a Educação do Campo.


			Abrindo a segunda parte do livro está o sexto capítulo que tem como título “Educação de Jovens e Adultos – EJA: uma discussão sobre o Programa Todos pela Educação – Topa”, escrito por Arlete Ramos dos Santos e Julia Maria da Silva Oliveira. O texto trata de uma pesquisa realizada a fim de analisar o perfil dos alfabetizadores do Programa Todos pela Alfabetização (Topa) do sul, baixo sul e extremo sul da Bahia, e executado pela Universidade Estadual de Santa Cruz (Uesc), o qual se destina à alfabetização de jovens, adultos e idosos. Privilegiou-se a metodologia quali/quantitativa de natureza exploratória e, empregou-se como instrumento para coleta de dados um questionário semiestruturado, bem como a realização de análise documental. Os resultados obtidos demonstraram que na região pesquisada a maioria dos sujeitos é parda, possui ensino médio, que as condições de trabalho são precárias, e não se dispõe dos materiais didáticos e apoio pedagógico necessário para o trabalho pedagógico. 


			Adelson Ferreira da Silva, no capítulo “A questão da curiosidade em Paulo Freire e suas implicações para a formação da criança”, analisa a questão da curiosidade na obra de Paulo Freire buscando estruturá-la como uma via de reflexão sobre a formação, educação e escolarização da criança. Embora Paulo Freire tenha escrito quase que exclusivamente sobre o campo pedagógico, a criança não aparece como um sujeito intencionado nos seus estudos. Mas a hipótese sustentada pelo autor é a de que ela aparece ontologicamente na medida em que Freire pensa o ser como totalidade e não apenas dentro de uma fase da vida humana, ou tão somente uma categoria sócio-histórica como a infância. Prova disso são as teses da incompletude humana e da curiosidade como direito da gente. Essas duas teses têm, na criança, a sua maior representação, pois a criança é um ser em constante evolução psicofísica, social e gnosiológica. A proposta da educação popular consiste em criar as condições para que opressores e oprimidos, juntos, possam superar as desigualdades sociais e construir uma sociedade mais igualitária para todos. Tal proposta envolve naturalmente a criança e a sua formação, posto que a superação das desigualdades sociais não se resume apenas a uma questão de políticas públicas e assistenciais, mas implica uma decisão mais ampla de formação do ser em todas as suas dimensões.


			O oitavo capítulo é escrito por Marizéte Silva Souza e Siomara Castro Nery e tem por título “Crenças e protagonismo de professores de língua estrangeira em face à escolha do livro didático”. O texto apresenta um estudo que objetivou identificar as crenças de professores da rede pública em relação à escolha do livro didático, identificando de que forma essas crenças interferem no protagonismo do professor para essa escolha. Para a coleta de dados, foram aplicados questionários e realizadas entrevistas semiestruturadas a professores da rede pública do ensino médio. Os resultados revelaram que estes professores acreditam muito no poder do livro didático apesar da oferta de outros recursos. Percebemos que a escolha desse material ainda é feita de modo isolado, ou seja, sem a interlocução com os pares e sem a necessária adequação ao contexto a que se destina. 


			O capítulo “As políticas educacionais e a escola” é o nono na sequência e é de autoria de Francisco Flávio Alves Felipe e Claudio Pinto Nunes. O texto discute as políticas educacionais, o papel do Estado e a relação de ambos com o sistema micro de educação, ou seja, com as unidades escolares de todos os sistemas de ensino. Os autores argumentam que as políticas educacionais são construídas nas lutas da sociedade civil e para que haja uma educação mais democrática e participativa é preciso a intervenção do Estado através das políticas educacionais. O Estado é o responsável pela organização educacional e, conjuntamente com a família, deve oferecer uma educação de qualidade social. As políticas educacionais são compreendidas nas relações sociais e históricas, são reflexo das relações de dominação e poder, espaço de embates, conflitos de luta pela hegemonia e controle da vida política. Diante dos grandes desafios que se apresentam para a construção de uma educação de qualidade social, deve-se implementar políticas de Estado, superando-se as políticas de governo que são passageiras.


			“Gestão democrática: análise da participação dos membros do colegiado escolar a partir de seus olhares” é o título do décimo capítulo, que é escrito Elicinalva Nunes Vasconcelos, Eliete Pereira Silva e Priscila Teixeira da Silva. O estudo buscou analisar o processo de participação dos membros do colegiado escolar de uma escola pública do município de Candiba-Bahia, a partir de seus olhares. Para tanto, identificaram-se os motivos que os levaram a ingressarem e participarem deste órgão, bem como de que forma ocorre essa participação. Os dados foram coletados por meio de questionários, entrevista, observação e análise das atas das reuniões. Tais dados possibilitaram conhecer o perfil dos membros, os motivos que levaram estes a ingressarem no órgão, a participação de cada um dentro do colegiado escolar e a relação da gestão. Este é um estudo qualitativo e tece algumas discussões acerca da gestão democrática e participativa, do surgimento do colegiado escolar, bem como conceito, funções e atribuições. Inferir que a gestão democrática se faz no exercício da cidadania é compreender, também, a importância de promover no âmbito escolar a participação de todos na tomada de decisões. Percebe-se, então, que as atribuições do colegiado, quando são claramente definidas, fazem emergir o compromisso de responsabilidade, o compromisso para com seus representantes. O estudo demonstrou que o colegiado escolar pesquisado apresenta participação dos membros, entretanto ainda um pouco restrita, quando considerados os padrões democráticos de envolvimento igualitário, efetivo e consciente. 


			O capítulo onze é de autoria de Gracilene Mendes de Souza Nogueira e tem como título “A reconstrução da democracia por meio do diálogo entre estrutura e subjetividade”. O texto é resultante das configurações subjetivas construídas em função de uma pesquisa realizada sobre a ampliação do ensino fundamental de oito para nove anos. As reflexões empreendidas neste trabalho têm por objetivo discutir sobre o envolvimento dos atores das instituições de ensino na construção de seu cotidiano como possibilidade de melhorias na condição representativa nas sociedades democráticas. Trata-se de uma discussão que aposta na condição dos professores romperem com as limitações da participação (Paro, 1992) para alcançarem decisões representativas mais acertadas e, principalmente, fazerem germinar a semente da reflexão para a produção de práticas pensadas em função do conhecimento e da informação em favor da evolução humana numa sociedade plural. Nesta perspectiva, busca-se compreender a tessitura dos espaços de participação para além do ambiente institucional na perspectiva de fundamentar a condição docente de protagonizar a transformação social por meio da educação, mantendo a reflexão na base do diálogo entre estrutura e subjetividade.


			O décimo segundo capítulo é intitulado “O espaço escolar e suas contribuições para o desenvolvimento da aprendizagem: reflexões sobre o IFBA – Campus Eunápolis”, e é de autoria de Maiusa Ferraz Pereira Santos. O texto tem como escopo estabelecer uma relação entre espaço escolar e desenvolvimento da aprendizagem, a partir do entendimento de que o espaço físico tem grande relevância para a compreensão do processo educacional de uma instituição de ensino. Para tanto, refletiu-se acerca da arquitetura do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia, Campus Eunápolis, relacionando a arquitetura desta escola com o processo educacional desenvolvido por ela. Foi traçado um percurso histórico e apresentadas as mudanças físicas na edificação e ocupação do espaço desde que a instituição foi implantada. 


			Para finalizar este livro, Celso Vallin, Vanderleia Liberato, Jeferson Monteiro de Andrade e Maria Betânia de Castro Nunes Santos são os autores do décimo segundo capítulo, cujo título é “A educação não formal na formação de professores: uma experiência possível no espaço formal”. A partir da vivência em uma disciplina de mestrado em educação, estudantes e professor decidiram investigar o uso de ideias da educação não formal na formação continuada de professores. Articulando estudos teóricos com a prática, foi realizada uma ação pedagógica com docentes de uma escola pública de educação básica que se dispôs a participar da vivência. As demandas práticas foram importantes para dinamizar os estudos e colaborar para a criação de significados para os textos teóricos lidos. A vivência aconteceu em um espaço de quatro horas e envolveu aproximadamente vinte docentes. Os registros para análise vieram do próprio material escrito pelos sujeitos em função da ação pedagógica, como também da observação e anotações feitas ao final. As análises indicaram que os momentos de formação de professores foram bem avaliados. A dinâmica proposta levou docentes da educação básica a refletirem sobre as condições e dificuldades para a participação no coletivo, colaboração, desorganização, individualismo. No olhar dos mestrandos, a metodologia usada na organização e desenvolvimento da disciplina representou significativas mudanças em relação aos modelos comumente praticados. Avaliou-se que houve oportunidade de unir teoria e prática, devido à dedicação à preparação e realização de uma ação formadora, colocando-a realmente em prática. Dessa forma, o estudo não se limitou somente dentro da universidade, nas aulas do mestrado, ou nas leituras teóricas, mas buscou-se a oportunidade de construir conhecimento e estabelecer relações com o mundo concreto da educação básica. A vivência foi também uma experiência de educação não formal, pois se experimentou a liberdade curricular e a ação real com seus desafios práticos.


			Os leitores têm em mãos um livro que se converte em um testemunho do compromisso político com a educação, compreendida como locus social e político da formação dos sujeitos históricos. Resta, então, convidar a todos para se adentrarem aos textos com o propósito de conhecer as discussões apresentadas pelos autores. Além disso, é importante considerar que o debate aberto por cada um dos capítulos e no seu conjunto constituem sementeiras para pensar a diversidade no processo educacional, bem como suas interfaces na disputa hegemônica. 


			 


			Dra. Lia Pinheiro Barbosa


			Universidade Estadual do Ceará (Uece)
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			PROCESSOS EDUCATIVOS NA REFORMA AGRÁRIA: ENTRE LUTAS E CONQUISTAS


			Cristiane Andrade Fernandes


			Introdução


			O presente trabalho1 apresenta o recorte de parte dos resultados obtidos na pesquisa sobre os processos educativos no assentamento Frei Vantuy, desenvolvida no Mestrado em Educação e Contemporaneidade, do Programa de Pós-Graduação em Educação e Contemporaneidade – PPGEduC, na Universidade Estadual da Bahia – Uneb. 


			Esta pesquisa, em sua singularidade, discutiu as questões ligadas à educação, especificamente no entrelaçamento dos processos educativos dos sujeitos inseridos no assentamento Frei Vantuy, nas relações estabelecidas entre os assentados durante as vivências, lutas e saberes cotidianos.


			A implicação com a Reforma Agrária e a educação nos assentamentos rurais iniciou-se no período em que fui discente no Curso de Pedagogia2 na Universidade Estadual de Santa Cruz – Uesc, localizada no sul da Bahia, e como bolsista do Programa Nacional de Reforma Agrária – Pronera, atuando na modalidade de ensino da EJA, no contexto da Alfabetização de Jovens e Adultos.


			A participação nessa experiência foi de grande enriquecimento para minha formação acadêmica, principalmente por ter convivido com os movimentos sociais e instituições ligadas às questões da Reforma Agrária na região sul de Ilhéus – Bahia, como a Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado da Bahia – Fetag; a Cooperativa dos Pequenos Produtores e Produtoras Agroecologistas do Sul da Bahia LTDA – Coopasb; o Polo de Unidade Camponesa – PUC; o Movimento de Luta pela Terra – MLT; e a Assessoria para o Desenvolvimento Agroecológico de Comunidades Rurais – Jupará. Estas participações permitiram observar algumas especificidades dos movimentos sociais e as diversas aprendizagens, nos aspectos de sua organização na dinâmica da vida dos assentados3 e a maneira como reivindicavam suas pautas.


			A partir desses conhecimentos adquiridos com os movimentos sociais acerca da reforma agrária, a questão norteadora para esta pesquisa foi: como se desenvolve o processo educativo no contexto do assentamento Frei Vantuy? Portanto, o objetivo geral da pesquisa foi analisar os processos educativos e as aprendizagens que vêm assegurando a organização do assentamento Frei Vantuy. Para execução do objetivo geral, elencamos os seguintes objetivos específicos: investigar sobre o processo histórico da reforma agrária no contexto da região cacaueira do assentamento; identificar as instituições que colaboraram na implantação e organização do assentamento; analisar as implicações ocorridas no processo educativo no assentamento, na relação das famílias com a terra, com o trabalho e as vivências dos assentados. 


			No aspecto metodológico, a pesquisa foi qualitativa, por meio deste estudo de caso, fundamentado em Ludke e André (1986). Para se chegar à resposta da questão elaborada para esta pesquisa, um longo caminho foi trilhado e, ao término da coleta dos dados, foram-se construindo estratégias metodológicas, momentos de observação e círculos de diálogos, no intuito de coletar dados para responder à questão da pesquisa.


			A partir dos dados desse estudo, como docente no ensino superior, temos refletido sobre a educação no contexto local da região sul de Ilhéus – BA, promovendo círculos de cultura em sala de aula sobre a trajetória de exclusão social da população local, seu contexto histórico-social, cultural, econômico e as consequências desses fatores na vida e no cotidiano da região cacaueira, os saberes constituídos nos assentamentos, principalmente os processos educativos, das aprendizagens dos sujeitos inseridos nesses espaços, demarcados por aspectos geográficos e identitários da região cacaueira, cenário dessa pesquisa.


			Dos processos educativos da Fazenda Bom Gosto III ao assentamento Frei Vantuy 


			Barcaça que não navega, barcaça presa na terra [...]. Por mais forte que seja o vento sul dobrando o capinzal, enchendo de folhas amarelas o chão das roças de cacau, jamais elas partem. Tampouco esses negros e esses mulatos que cantam canções que falam de mar e em viagens, tampouco eles partirão, marinheiros de barcaças de cacau presas na terra negra e rica!4 (Amado, São Jorge dos Ilhéus, 1988)
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			Figura 1. Barcaça com cacau para secagem: assentamento Frei Vantuy (2014)


			Fonte: Acervo da pesquisadora (2014).


			Assim como retratou Jorge Amado no livro São Jorge dos Ilhéus (1988), a metáfora afirma o sentimento simbólico de muitos trabalhadores, que ainda labutam em barcaças nas fazendas, ou, como no assentamento Frey Ventuy, a barcaça não “navega”, mas seca as amêndoas ao sol, aos cuidados dos assentados, hoje donos de suas terras.


			Compreender como se constituiu os processos educativos entre os sujeitos do assentamento Frei Vantuy foi um dos objetivos desta pesquisa, daí a necessidade em se discutir essa categoria enquanto conceito. Para representar a concepção de processo educativo, apresento a figura a seguir, como a metáfora da teia que se relacionam com categorias elencadas por alguns pesquisadores.
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			Figura 2. Categoria do Processo Educativo


			Fonte: Elaborada e formatada pela pesquisadora (2014).


			Na figura acima estão alguns conceitos que se entrelaçam, formando uma teia dos processos educativos. Cada um dos autores citados pesquisou, em diferentes contextos e com problemáticas diversas, como se desenvolvem esses processos, sejam em comunidades urbanas ou rurais, na área de saúde, ou com tecnologias digitais, na educação popular, ou em comunidades quilombolas. Nesse sentido, trazem, de suas práticas investigativas, conceitos-chave que compõem uma teoria para o reconhecimento da relação teórico-prática dos processos educativos.


			As categorias apresentadas nesta figura remetem ao que Freire nos deixa em seu legado, uma profunda concepção de ser humano, que se utiliza de signos e linguagens (palavra) para vivenciar atitudes e conhecimentos. Reconstruindo saberes e fortalecendo resistências em uma labuta diária, que se constituem em construções subjetivas dos sujeitos, que sempre são ouvidas ou aceitas, pois, para ele, é no diálogo e na comunhão que esses processos educativos poderiam ser refinados como condição humana.


			O lócus desta pesquisa, o assentamento Frei Vantuy, está localizado à beira da BR-415, rodovia Ilhéus-Itabuna, km 10, no sul da Bahia, e é composto por 47 famílias, totalizando 249 moradores, que dividem as terras para o trabalho rural onde residem.


			O atual nome do assentamento surgiu como uma homenagem ao Frei Vantuy, in memoriam, devido à intervenção do religioso nos momentos de conflitos vivenciados pelos acampados, até conseguirem a posse da terra definitiva. Tivemos essa informação através do relato de um assentado. Sendo assim, do nome de Fazenda Bom Gosto III, o assentamento passou a ser chamado de Frei Vantuy: 


			Frei Vantuy era capuchinho, morava em Jussari, e fazia parte da Comissão Pastoral da Terra, junto com frei Chico, que era da Diocese de Ilhéus, foram os mediadores dos primeiros conflitos [...] com a morte do Frei Vantuy, nós perdemos contato com eles e por ter sido uma morte tão trágica, nós demos o nome do assentamento, que é assentamento Frei Vantuy, na verdade. (Assentado G, 2014)


			A organização do assentamento iniciou com o cadastramento de pessoas que estavam em situação de desemprego devido à crise da lavoura cacaueira. Segundo uma das assentadas, as pessoas que se cadastraram foram se multiplicando através de uma rede de conhecidos que, de “boca em boca”, foram convidando outros conhecidos para participarem das reuniões.


			O período de negociações, segundo os moradores mais antigos, antecedeu a entrada dos acampados5, conforme relato da assentada R: 


			[...] a gente não tinha ainda acampamento, aí a gente vinha, tinha reunião no casarão, do lado aí, aqui dentro moravam três famílias que eram: o administrador, o filho dele e um outro trabalhador da fazenda. (Assentada R, 2014)


			Sobre isso, é importante evidenciar o relato de uma trabalhadora assentada quando conta sobre um dos antigos trabalhadores da fazenda: 


			M. quando pedia ao Incra a fazenda já não fazia mais parte do MLST [Movimento de Libertação dos Sem Terra], só que ele... Ele já tinha saído do MLST, mas pra pedir a fazenda, ele tinha que pedir em nome de um movimento, ele não podia pedir em nome de uma pessoa física dele. (Assentada R, 2014)


			Porém, segundo a assentada R, eles não sabiam que precisavam de um movimento que os representasse. Após ter o cadastro de um grupo de pessoas para fazer parte do Projeto de Reforma Agrária da Fazenda Bom Gosto III, a comissão formada por homens e mulheres foi ao Incra para perguntar como eles se cadastrariam para ter a posse da terra. Nesse contexto, foi solicitado ao grupo que informasse em qual movimento social eles seriam cadastrados, assim relatou R.


			[...] aí a gente ficou dizendo, não, nenhum. Aí o pessoal ficava tirando onda com a gente lá, no Incra em Salvador, aí ficava “ Ói fulano venha ver, fulano, ói tão aqui igual pássaros, igual, tudo vuando, tudo solto aqui ó, tudo naquele filé, um filé daquele e eles estão soltos aqui ó”, aí, “ Mas porque vocês não tão com movimento?” Para nós não precisava ter um movimento na frente, mas tendo um povo cadastrado seria o importante. (Assentada R, 2014)


			Quando o funcionário do Incra diz “um filé”, ele se refere à terra, por ser um dos locais cobiçados entre os fazendeiros, pela sua localização à beira da BR-415, entre Ilhéus e Itabuna, com fácil acesso, além de ser uma área bem preservada da remanescente Mata Atlântica e com plantio de cacau, mesmo com boa parte da lavoura tendo sido devastada pela vassoura de bruxa.


			Não é possível perceber os processos educativos de maneira isolada. Para Arroyo (1999), esses processos educativos não estão vinculados somente à escola, mas perpassam por espaços físicos e simbólicos, na comunhão do diálogo, em movimentos sociais, na família, no trabalho, nos momentos de lida na roça e na vivência entre os seres humanos em suas ações cotidianas.


			A relação entre os seres humanos é a matéria-prima desta educação no processo educativo. Uma das vertentes que baliza essa ação está pautada em valores, como propõe Arroyo e Fernandes (1999):


			[...] os valores que nos movem e que também queremos ajudar a cultivar e através da articulação são os valores que tem o ser humano como centro, e que sustentam uma concepção de educação especialmente preocupada com o desenvolvimento humano de todas as pessoas, em todo o mundo. (Arroyo; Fernandes, 1999, p. 59)


			Os desencontros nas relações humanas têm reforçado aspectos da desumanização e desarmonia social, em que as consequências se expressam em exclusão social, violência e perda da sensibilidade humana com o outro. Refazer esse tecido social é um dos desafios deste século. 


			Todo este caminho trilhado pelo grupo cadastrado iniciou com 100 pessoas, mas, depois de alguns meses sem retorno positivo para suas tentativas, muitos foram desistindo de esperar pela posse da terra, por não acreditarem que conquistariam a Reforma Agrária naquela região. 


			De acordo com Fiori (2013), os processos educativos perpassam pela consciência e neles:


			A comunicação da consciência (a intersubjetividade) supõe um mundo comum. Se cada um constituísse seu mundo, esse não poderia ser a mediação para o encontro das consciências, e estas se comunicariam sem o mundo – o que não é o caso, pois somos seres encarnados – ou não se comunicariam. Uma vez mais: as constituem em intersubjetividade originaria. (Fiori, 2013, p. 60)


			O autor, ao se referir à comunicação da consciência, compreende que cada ser carrega uma consciência de si e do mundo em que está inserido, entretanto, esta consciência não é igual para todos. Mas, são nestas intersubjetividades que nos encontramos e nos confrontamos com saberes e experiências mútuas ou não. Nestes espaços se constroem, então, os processos educativos que deveriam nos consolidar como humanos. 


			Este foi um processo de idas e vindas com a sociedade ilheense, conflitos pela posse da terra, pois a Reforma Agrária sempre foi conquistada por meio de reivindicações, mobilizações e resistência em todo o país, aqui na região cacaueira não foi diferente. Como afirma Bergamasco e Norder:


			[...] a luta de trabalhadores rurais sem-terra que migravam pelas várias regiões do país e que, a partir de meados dos anos 80, passaram a procurar nos movimentos sociais politicamente organizados um novo caminho para alcançar seu retorno ao campo. (Bergamasco; Norder, 2006, p. 203)


			No assentamento Frey Vantuy, a luta dos trabalhadores rurais na região cacaueira também foi a busca pela terra, com a organização de grupos que somariam esforços em torno da reivindicação de terras abandonadas por motivo de dívidas e protestos dos bancos financiadores, devido aos altos empréstimos efetuados pelos fazendeiros na tentativa de salvar a lavoura cacaueira. No entanto, a luta foi em vão, devido à perda da lavoura de cacau causada pela vassoura de bruxa.


			No relato de uma trabalhadora assentada, ao tratar do processo de ocupação inicial da área do assentamento, ela disse:


			Aí a gente [...] tinha reunião no casarão, do lado, enquanto o Incra ficava fazendo a vistoria, a gente ficava fazendo a reunião, aí primeiro por quinzena, depois semanal aí a gente fazia reuniões no casarão. (Assentada R, 2014)


			Estas reuniões já sinalizavam um processo educativo em construção na reivindicação pela Reforma Agrária, que não era vista de maneira positiva pela sociedade local.


			O relato dos participantes dessa pesquisa confirma essa desconfiança, devido à falta de credibilidade de que realmente a terra viesse a ser distribuída:


			É porque não tinha muita credibilidade, que naquela época, a mídia falava muito mal da Reforma Agrária. Aí as pessoas tinham medo, e, também, tanto o administrador, como seu M, né, que era um trabalhador de mais de trinta anos aqui dentro, eles ficavam assim falando para as pessoas “Que nada, O homem vai vender isso aqui pra sem-terra nada”. Aí muitas pessoas acreditavam nisso e num quiseram retornar. (Assentada R, 2014)


			De acordo como o depoimento de uma assentada, o Frei Vantuy, representante da Pastoral da Terra, foi chamado por diversas vezes para intermediar o diálogo entre os acampados e a polícia fortemente armada, a mando da filha do fazendeiro dono da terra, que não se conformavam com a ocupação dos sem-terra, porém a decisão de negociar a terra para fins de Reforma Agrária já havia sido tomada e encaminhada a documentação junto ao Incra pelo Sr P.


			Ocorriam, então, os grandes embates entre a desocupação dos sem-terra, por mandado judicial, e a ida para o acampamento na Vila Cachoeira, do outro lado na BR-101, perto da sede da Fazenda Bom Gosto III.


			Durante esse período, muitos dos sem-terra desistiram, pois não acreditavam que, em uma região com forte poder coronelista, eles teriam realmente chance de ocupar aquela terra situada em local de fácil acesso. 


			Antes da oficialização do Incra para a posse da terra, algumas conquistas começaram a ser efetivadas, uma delas de grande importância: a criação da comissão que organizou o processo de implantação da associação criada em julho de 1999, conforme consta na Ata, como descreve o trecho abaixo. 


			Um número de trabalhadores sem-terra com a finalidade de fundarem uma Associação Agrícola da fazenda Bom gosto III, para a aprovação do Estatuto Social da Associação, eleição e posse da primeira Diretoria. Após composta a diretoria de um presidente, uma secretaria, dois tesoureiros, e conselho fiscal, foi relatado acerca dos objetivos da associação e sua importância na organização e representação política dos trabalhadores da fazenda Bom Gosto III. (Ata de Fundação da Associação, 2014)


			Observa-se nesse relato que ocorrem processos educativos (Freire, 2005) quando, em assembleia, a diretoria propõe as ações de “ocupação imediata da fazenda pelos associados, para que haja maior desenvolvimento do trabalho em grupo, união de todos para que sejam alcançados os objetivos da associação” (Assentada M). É importante ressaltar que constam nesta ata a assinatura de 50 trabalhadores rurais. Deve ser destacado que essa ação ocorreu nove meses antes do Incra conceder a posse da terra.


			Considero todo este processo como educativo: da organização política para a criação de uma Associação, estava na coletividade que se organizava em busca de seus direitos e de seus objetivos, na luta pela terra, por um lugar para plantar e viver.


			Segundo Bondía (2002) conceitua, a experiência é um dos fatores importantes nos processos educativos:


			A experiência, a possibilidade de que algo nos aconteça ou nos toque, requer um gesto de interrupção, um gesto que é quase impossível nos tempos que correm: requer parar para pensar, parar para olhar, parar para escutar, pensar mais devagar, olhar mais devagar, e escutar mais devagar; parar para sentir, sentir mais devagar, demorar-se nos detalhes, suspender a opinião, suspender o juízo, suspender a vontade, suspender o automatismo da ação, cultivar a atenção e a delicadeza, abrir os olhos e os ouvidos, falar sobre o que nos acontece, aprender a lentidão, escutar aos outros, cultivar a arte do encontro, calar muito, ter paciência e dar-se tempo e espaço. (Bondía, 2002, p. 24)


			Essa perspectiva da experiência configura-se em um desafio na contemporaneidade: porque a máquina do tempo, o relógio, persegue, com seu tique-taque, regula o homem moderno, não lhe dá tempo para pensar, para escutar. Não se pode parar: tudo é muito dinâmico e de extrema urgência, não há tempo, é preciso correr nesta ânsia de conquistar tudo e nada ter/ser sentido, não há tempo para largos diálogos, para conjecturas e reflexões.


			Processos educativos na reforma agrária: formação política


			O quê, na educação, define um processo educativo de fato? Na concepção freireana, o encontro com a emancipação desenvolvida nos sujeitos, isto é, a consciência de si e de seus direitos e deveres perante o mundo, a ponto de não ter ninguém para lhe impor seus atos, que não seja a si mesmo. Freire (2005) assim o afirma:


			O processo educativo como a cultura popular, educação como ação cultural, recuperada na centralidade libertadora da cultura popular, implica reconhecer a desumanização [...] na radicalidade dos valores socialistas, de emancipação humana, da igualdade e diversidade. (Freire, 2005, p. 57)


			A emancipação está na conscientização de sua luta por um pensar individual, coletivo e dialético: uma teia que precisa ser tecida, através da reflexão, e construída diariamente entre os sujeitos. Educar para a emancipação não é uma construção simples, mas é possível para educadores e educadoras que almejam e acreditam nesta educação.


			Como o grupo de pessoas não fazia parte de um movimento social específico, assim que retornaram para a terra, foi escolhida uma comissão para ir ao Incra, na cidade de Salvador, para saber como eles deveriam proceder, qual deveria ser a documentação necessária para que fosse regulamentada a posse da terra. Houve uma orientação para que procurassem apoio da Pastoral da Terra e de outro coletivo denominado Jupará.


			O Jupará foi inicialmente constituído como Assessoria para o Desenvolvimento Agroecológico de Comunidades Rurais – Jupará, com atividades iniciadas em julho de 1995 – data em que desenvolveu um projeto em parceria com a WWF Brasil6. 


			Aliada à assessoria do Jupará, nos anos de 1980 e de 1990, na região de Ilhéus e Itabuna, a Comissão Pastoral da Terra – CPT – exerceu um papel fundamental junto aos trabalhadores rurais acampados que pretendiam ser assentados nas fazendas e ficavam anos à espera de um comprador, como diz uma assentada do assentamento Frei Vantuy: “[...] então surgiu uma luz no fim do túnel, para os fazendeiros endividados e desolados” (Assentada M, 2014).


			As aprendizagens geram consciência de si e do contexto em que se encontram. Na Pedagogia do Oprimido, Freire (2005) denomina este enfrentamento com a realidade para superação dos obstáculos como “situação limite”. Situações que fazem o homem refletir sobre elas mesmas e, com elas, transformarem sua ação no mundo, porém o processo é lento, mas construtivo.


			A educação acontece através do constante diálogo entre os homens, pois existir é pronunciar o mundo e transformá-lo, não é no silêncio que os homens se constroem, mas na palavra, no trabalho, na ação e na reflexão sobre seu fazer, assim se constituem homens e mulheres, trabalhadores rurais, construindo, fazendo e dialogando sobre seus saberes (Freire, 2005).


			Segundo relato de uma assentada, foram criados, junto com os trabalhadores rurais, outros projetos que foram desenvolvidos com vários assentamentos, incluindo o assentamento Frei Vantuy. Podemos destacar algumas instituições promotoras desses projetos, a saber: Coopasb – Cooperativa de Pequenos Produtores e Produtoras da Sul da Bahia, responsável pela comercialização da produção. Além de uma organização política pela Racaa-Sul – Rede de Associações Comunitárias de Assentados e Não Assentados do Sul da BA, uma articulação de 25 associações comunitárias que tem por objetivo traçar uma política de desenvolvimento rural sustentável (WWF Brasil, 2000, p. 40).


			Houve a participação, segundo a assentada M, de algumas mulheres do assentamento em Ilhéus, polo regional do Movimento das Mulheres Trabalhadoras Rurais – MMTR, que promove atuação das mulheres no contexto de conservação e desenvolvimento, atuando na região com a formação e organização políticas entre as lideranças dos assentamentos.


			Essa organização das mulheres demonstra como um processo educativo se constitui nas relações de pessoas associadas que buscam objetivos comuns em prol de um desenvolvimento, cuja ação possibilita a sustentabilidade das mulheres e de suas comunidades.


			A partir deste coletivo, houve outras ações que foram surgindo em prol da educação ambiental, formação política, produção de adubo orgânico, através de oficinas e dos mutirões, nos diversos assentamentos que os integrantes de cada Associação estavam inseridos.


			Aqui é inegável o processo educativo, que os assentados do Frei Vantuy foram construindo nas relações e nas ações, através da educação refletida no aspecto ambiental e o fortalecimento do que se denomina como coletivo. 


			Um exemplo do processo educativo configura-se nos momentos de trabalhos de mutirão, organizado da seguinte forma:


			Fazemos a roçagem, colheita de cacau, às vezes as mulheres se reúnem pra pegar o lixo da rua, entendeu? A gente tira um dia especialmente para fazer isso. A colheita do cacau, a limpeza do cacau também, que a gente tem um pedaço de cacau comunitário aí embaixo, faz a secagem do cacau. É, e esse dinheiro faz movimentar a associação, pra fazer uma viagem ou outros gastos que a associação tenha, então tem essa reserva desse cacau para a associação, mas sabemos que é de todos nós. (Assentado G, 2014)


			Observei que em cada espaço há um tipo de saber que se socializa e caracteriza o processo educativo. É justamente na relação do homem do campo, aqui retratado como trabalhador rural, que leva seu cacau para barcaça.


			Nesse espaço dialogam entre si, sobre como manejar o cacau para obter uma melhor qualidade no produto final, são saberes que continuam repassados entre as gerações de assentados: a exemplo do manejo do cacau e da colheita, como tirar a cibira7 do cacau para levá-lo à barcaça, ou revirar o cacau mole no cocho para uma fermentação apropriada e uniforme e, depois, já na barcaça, os trabalhadores pisam o cacau para limpar as amêndoas.


			Um processo educativo bem característico do assentamento pode ser descrito nas reuniões da associação, em que se inicia a assembleia debaixo da barcaça, participam homens, mulheres, crianças e a diretoria da associação, juntamente com o conselho fiscal que, no decorrer da reunião, apresenta a prestação de contas aos assentados, a diretora lê os informes e agradece ao mutirão da limpeza, que roçou a frente do assentamento e ressalta o quanto essa ação coletiva melhora a imagem do assentamento perante a sociedade ilheense.


			Perceber e reconhecer que os processos educativos contidos nas comunidades entrelaçadas nas relações dos sujeitos participantes destes espaços são requisitos que o pesquisador precisa aprender para respeitar esses saberes, acima de tudo, e aprender a valorizá-los como saberes a serem compartilhados em diferentes espaços, em constante diálogo. Para Nascimento e Hetkowski (2009) isto acontece quando:


			Fundamentado na valorização da vida que busca a orientação das pessoas para o conhecimento de si mesmas, como base para o autodomínio e para reconhecimento dos outros como diversos. A ideia de comunhão, por sua vez, é a de que ela é um processo social básico que expressa toda relação de transmissão e de potencialização de ideias, de valores, de sentimentos entre as pessoas mediante um infindável acervo de signos, de certo modo organizados pela linguagem pela qual se faça opção. (Nascimento; Hetkowski, 2009, p. 136)


			A ideia de comunhão não pode estar distante dos processos educativos, pois é na comunhão que se relacionam os sujeitos, nas vivências do trabalho, da cultura local, das relações intergeracionais; movimentos que configuram diferentes aprendizagens, na oralidade dos movimentos populares.


			Além destes informes, foi discutido na reunião sobre o Crédito Mulher, benefício federal. Sinalizou-se a necessidade de fazer uma reunião extraordinária com as mulheres para decidir quais seriam as demandas destinadas para este recurso, principalmente para uma ação coletiva. Foi sugerido que fizessem atividades voltadas para o processamento de frutas, compotas ou bananas passas ou o artesanato com palha de banana.


			Durante as assembleias, as problemáticas que surgiam no assentamento eram, aos poucos, discutidas, dialogadas e refletidas por todos, configurando-se um momento de grande respeito. Mesmo no momento de divergência de opiniões, todos se respeitam, existe a palavra e a voz do outro é visivelmente escutada. 


			Esta busca nos leva a surpreender nela duas dimensões: ação e reflexão, de tal forma solidárias, em uma interação radical que, sacrificada, ainda que em partes, uma delas se ressente imediatamente, a outra. Não há palavra verdadeira que não seja práxis. Daí quer dizer que a palavra verdadeira seja transformar o mundo. (Freire, 2005, p. 89)


			Ainda que não haja total concordância sobre as opiniões, há um processo educativo que se dá na dialogicidade8: essência de uma educação que busca a prática da liberdade dos sujeitos. Nesses momentos de assembleia, a palavra é pronunciada através da votação da adesão ou não aos temas discutidos. 


			São nestes momentos de intersubjetividades que acontece a ação-reflexão dos assentados na busca das soluções de seus problemas.


			O caminho metodológico da pesquisa 


			Para se chegar à resposta da questão elaborada para esta pesquisa, um longo caminho foi trilhado, entre acertos e erros próprios de qualquer processo de aprendizagem. Entre a chegada ou o retorno ao assentamento, espaço desta pesquisa, e o término da coleta dos dados, ocorreram momentos de observação, círculos de diálogos, aproximando-me do objeto de estudo em questão para compreender os processos educativos.


			Quanto à natureza da pesquisa, a abordagem foi qualitativa. Esta perspectiva, no campo da educação, tem referência, dentre outros autores, nos estudos de André (2013): 


			As abordagens qualitativas de pesquisa se fundamentam numa perspectiva que concebe o conhecimento como um processo socialmente construído pelos sujeitos nas suas interações cotidianas, enquanto atuam na realidade, transformando-a e sendo por ela transformados. Assim, o mundo do sujeito, os significados que atribui às suas experiências cotidianas, sua linguagem, suas produções culturais e suas formas de interações sociais constituem os núcleos centrais de preocupação dos pesquisadores. (André, 2013, p. 97)


			Quanto ao tipo de pesquisa, configurou-se como um estudo de caso. Nesse sentido, esse assentamento é um caso que se definiu com algumas especificidades: nos aspectos geográficos: está situado na região cacaueira no sul da Bahia, contendo terra fértil, vegetação exuberante com corredores remanescentes de Mata Atlântica; socioeconômicos: região que viveu tempos áureos e prósperos com o lucro do cacau; culturais: a cultura regional é rica em diversidade de povos e etnias, entre eles ribeirinhos, marisqueiros, pescadores, indígenas, ciganos, quilombolas e pequenos produtores rurais; políticos: centralização de poder nas “mãos” de famílias tradicionais, em que os coronéis dominaram a região e os sujeitos pelo poder, durante longas décadas, além de a sua ocupação ter ocorrido de maneira negociada entre fazendeiro e o Incra, o que o diferencia de outros assentamentos da região.


			O estudo de caso enfatiza a “interpretação em contexto”, isto é, para compreender o objeto do estudo é necessário compreender o contexto em que esse está sendo estudado (Ludke; André, 1986).


			Nessa perspectiva, para o trato da coleta de dados, foram utilizados os seguintes procedimentos metodológicos: a entrevista individual e semiestruturada, a observação direta nas ações do cotidiano do assentamento nas reuniões mensais, na visita aos lotes de assentados, na rotina laboral, e os documentos existentes no assentamento como a Ata de fundação.


			Nesta pesquisa foram entrevistados assentados que participaram do início da ocupação do assentamento: os trabalhadores e trabalhadoras rurais9 mais antigos do assentamento, por serem pessoas que poderiam retratar a memória da ocupação, partindo do processo educativo, vivenciado por eles na época em que ocorreu a transferência do acampamento para a Fazenda Dom Bosco III, hoje Frei Vantuy. 


			Outro instrumento de apoio para a coleta e sistematização de dados, foi o registro em diário de campo, da observação da vida cotidiana dos assentados, para acompanhar as observações realizadas e demarcar, assim, a continuidade das vivências, destacando as que definem os processos educativos do assentamento.


			Considerações da caminhada


			A partir das análises dos relatos das observações no assentamento, acredito que o processo educativo se materializou desde o início da ocupação da Fazenda Bom Gosto III, com a própria mobilização coletiva. Quanto ao processo educativo na/da organização para a sobrevivência, os assentados do Frey Vantuy buscavam participar de ações promovidas por entidades ou movimentos sociais, na região cacaueira, em prol da organização no assentamento, no intuito de promover a subsistência coletiva e diversificada, reconsiderando o modo agrário de monocultura recorrente da região. A participação em oficinas, capacitações continuadas, projetos voltados para a elaboração e implementação acerca do manejo com a terra, visando à sustentabilidade dos trabalhadores rurais, direcionadas à agroecologia e ao cuidado com a terra, a fauna e a flora são alguns exemplos.


			Portanto, este estudo de caso revelou que, mesmo esse assentamento não estando diretamente representado por um Movimento Social, como referência do assentamento, os seus sujeitos construíram, ao longo de sua caminhada nestes quinze anos de consolidação, um movimento que se tornou constituinte durante o processo educativo, vivenciando as aprendizagens contínuas. Isso possibilitou um agir coletivo com mais autonomia, consciência e desenvolvimento sustentável.


			A Formação Política foi e ainda é um processo educativo na reforma agrária no assentamento, no aspecto de gestão da coletividade, durante a caminhada dos assentados, a Comissão Pastoral da Terra, Incra, Coopasb, WWF, MLT, PUC, Jupará, diversas instituições – Universidades, Câmaras, Fóruns de diálogos e Movimentos Sociais da região –, construíram, juntos, movimentos de: resistência, resiliência e possibilidades de transformação da realidade.


			Como a aranha tece sua casa, assim os assentados teceram um processo educativo. O fio do saber contido em cada assentado vai tecendo e fortalecendo-se a partir de suas vivências individuais somadas às aprendizagens da caminhada, amadurecidas com as relações cotidianas, a dureza da vida, a labuta da roça, junto com a necessidade de aprender e de resistir para ter sua subsistência e lutar por aquilo que acredita. Nesses momentos, o seu fio vai se tornando tenaz e, ao mesmo tempo, flexivo, pois precisa se juntar a outros fios durante a caminhada, fios estes que trazem consigo, também, outras histórias, ideias, incertezas ou certezas, muitas necessidades e conquistas.


			Também se juntam aí as crianças e os jovens assentados nos pequenos fios, para formar o coletivo: “a trama da teia”, peça que vai sendo cingida na tessitura social, nas relações com o outro, ora no conflito, nos momentos de reivindicação, entre as discórdias e resistências, ora unidas em dois fios, para as mobilizações sociais, momento de ir para o embate, buscar os direitos individuais ou coletivos, pois um fio apenas não tem força, são precisos muitos fios nessa empreitada.


			Aos poucos a teia vai sendo tecida em um fio maior e outro menor, um pequeno alinhava aos outros dois, são os sujeitos assentados que entram na teia social, ainda no início das aprendizagens com a terra, com a luta, mas também com maestria no tecer, pois os sujeitos têm um sonho: possuir a terra, também como os outros. Esse pequeno fio sabe que sozinho não alcançará seu sonho, que é preciso tecer muito e juntar-se aos outros para construir, na coletividade, aprendizagens do tecido social dos processos educativos.




				Notas




			

				

					1. Trabalho aprovado no XXIII Encontro de Pesquisa Educacional do Nordeste – EPEN 2016.


				


				

					2. Minha formação inicial: Pedagogia, na Universidade Estadual de Santa Cruz, em 2004.


				


				

					3. Ver Caldart, Roseli Salete; et al. (orgs.). Dicionário da Educação do Campo. Rio de Janeiro; São Paulo: Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio, Expressão Popular, 2012, p. 110.


				


				

					4. Trecho do livro de Jorge Amado em que retrata a realidade dos trabalhadores rurais na labuta com o cacau na barcaça.


				


				

					5. Famílias organizadas em movimentos socioterritoriais se manifestam publicamente com a ocupação de um latifúndio. Ver Caldart, Roseli Salete; et al. (orgs.). Dicionário da Educação do Campo. Rio de Janeiro; São Paulo: Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio, Expressão Popular, 2013.


				


				

					6. WWF-Brasil é uma ONG brasileira, participante de uma rede internacional e comprometida com a conservação da natureza dentro do contexto social e econômico brasileiro.


				


				

					7. Cibira: parte fibrosa que prende os gomos de cacau. 


				


				

					8. “O diálogo encontro dos homens mediatizados pelo mundo”. Categoria firmada por Paulo Freire: Ver Freire, Paulo. Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2005.


				


				

					9. Trabalhadores rurais: denominação dos homens e mulheres que trabalham com a terra na região cacaueira.
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